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ultrapassa 34% 
Quando examinava as informa-

ç s coletadas pelo Sistema de Pro-
ce sarnento de Dados do Banco 
C‘ntral (Sisbacen), na quinta-feira 
pisada, um assessor graduado do 
ministro da Economia, Marcílio 

rques Moreira, ficou apavorado: 
la do computador indicava um 

e esso de 34% sobre os limites de 
fi anciamento aos estados ë muni-
cí :ios fixados pela Resolução n° 
1.-18, do BC, de 29 de maio de 
1990. O descontrole foi provocado 
pélos governos estaduais, com difi-
citidades de conter os seus gastos e, 
a4mesmo tempo, terem de refinan-
cir os seus papéis da dívida públi-
c4com taxas de juros muito altas. 

Desde o início de julho, a atual 
eOtiipe econômica experimenta a 
mesma sensação que afligiu seus 
antecessores: é muito difícil estan-
car o processo inflacionário quando 
os': estados e os dois principais mu-
nitípios (Rio de Janeiro e São Pau-
loí não cortam os seus gastos e in-
sikem em pressionar o déficit pú-
bl.ico. Segundo informou assessor 
graduado do Ministério da Econo-
mia, até agora os estados consegui-
ram resgatar apenas 14% dos com-
promissos assumidos perante o 
Banco Central, em marco e abril. 
"Estamos trabalhando com 84% de  

inadimplência e isso é desanima-
dor", disse o mesmo funcionário. 

Nos últimos dias, os estados 
passaram a efetuar duas estraté-
gias que, em termos políticos, inco-
modam o Ministério da Economia. 
Numa vertente, os estados passa-
ram a recorrer insistentimente 
junto aos bancos, na busca de re-
cursos destinados ao refinancia-
mento de 25% de suas letras mobi-
liárias. Enquanto o Banco Central, 
por força dos acordos de março e 
abril, estava financiando 100%, os 
governadores não tinham do que 
reclamar e sequer se preocuparam 
com o ajustamento dos caixas esta-
duais. Mas agora o BC está ban-
cando 75% desse refinanciamento 
e, como os tesouros estaduais estão 
em baixa, os bancos estaduais têm 
de aceitar as altas taxas impostas. 

Noutra vertente, os governado-
res dos principais estados inicia-
ram uma forte pressão sobre o Mi-
nistério da Economia, visando à 
anulação da decisão do BC, de re-
duzir de 100% para 75% o refinan-
ciamento dos títulos estaduais. 

Na quinta-feira, enquanto per-
corria diversos gabinetes de direto-
res do Banco Central, o presidente 
do Banco do Estado de São Paulo 
(Banespa), Antônio Cláudio So- 

chaczweski, afirmou que a capta-
ção de recursos, pelos bancos esta-
duais, na base de taxas altas, não 
passa de uma armação do mercado 
que, de fato, no final de semana, as 
operações de financiamento inter-
bancário estavam sendo praticadas 
com taxa de 18%, mostrando que o 
mercado financeiro aproveita a 
agonia dos bancos estaduais para 
ganhar dinheiro. 

Há técnicos graduados que não 
acreditam em nenhuma medida de 
impacto, pois o presidente Collor já 
teria sido dominado pela força polí-
tica dos governadores. Mas tam-
bém existem os especialistas que 
ainda acreditam que o Ministério 
da Economia poderá tomar medi-
das drásticas para colocar sob con-
trole a delicada questão do refinan-
ciamento das dívidas estaduais. 

No final de junho, os estados e 
os municípios do Rio de Janeiro e 
São Paulo apresentavam um saldo 
devedor, só em títulos da dívida pú-
blica, de quase Cr$ 3 trilhões, cer-
ca de US$ 9,5 bilhões. O Estado de 
São Paulo, isoladamente, deve Cr$ 
1 trilhão, enquanto os quatro prin-
cipais estados (SP, MG, RS e RJ) 
têm compromissos somados de Cr$ 
2,5 bilhões 83% do total). (Maurício 
corrêa do AG) 


